
a5ÉocíÀüAü üE F â t§ ç AMLGQS üü FSPORTE ftiEüTRENTiNO

TS IAiUiL''

CAFI TULG Í * DEt\i OM ihiÂCAG. FltiiÂLlDÂüE E PRAZ0

Artigo Íe - As§ocnÇÃü §E PÂls E A*{lGo§ Do EspoRTE FjEomENTiNo, enüdade datada de
personalidade juridica de direilo privado, fundada em 02 ds fovereiro de ZOAZ,cam sede na Rua dos Imigranks,
cenko, na cidade dç Nova Treirtç - SC, uma soeiedâde çivil. ssrÍI fins luçrativos. poiíticos, partidifios, ,uãiuiu o*
religiosos. Tem çryua tmdadores os Senhares êntero Fraueiserr Ribeirer Neto, Aprigio José Bot+me5" Vandçiina
Maria Tomasoni Ribeiro e Natal Valer Tomassni,

Artige ÍoA -,4. Asscciação rão visa a distribuição de lucrog devendo apliear imegralmente suas receitas e reg-ürsos
finaneeiros em Fessoal, eustcios operaoionais, ma*utenção, repoeiçâo dç sau padmônio, visando eada vez rnais o
alcançe de suas fiaalidadc§, maautençâo e des*-rvolvirreato-dos seus objetivos sociaiq não sendo perrrtrtida a
distribuição eqtrç os góçios ou asssçlad#, çor,sçlheiroo, diretorec, empregados, doadorys çu tercçiros, eventuais
resultados, sob,rag CIicedoateg opracionaisdividendos, paticipaç&s-eriprcelas do seu peimônio, auferido,s
mediante o exercíçio de çuas atividades.

AÉigo 2a - AÂSSOCIAÇÃü DE Pá,is E AMIGOS Do §§P$RTE N§0TRENTIN0 ter por finalidade:
1- Lutar pelo desenvolvimçnto 6 prsgÍesso dâs criança§, jcvens ç adrdtos" çarEntes de Nàva TrentodandoJhes
oportunid*des, através do esporte;
2- Prsmover atividadçs essortive§, ç pa$iciprcfu çrn torsÇios, çamfc+natas cdc;
3- Colaborar ou partieipar com ugãos dç çaníkr public* au ptículr visando a dasenvolvimento eincenüvo
ao esporh;
4- Irrcentivar o bom crçseinrents flsiee e picológice;
5* B*ssar a melhoria e eprimorameato da prrútiea esportiv* nos rnais variados níveis;6-
komover atividades, üec§icas, cientjficas, reçreaÍivas ügada ao espcrte;
7- Coordenar os esforço* p*ra ladas ar atividadps esportivas de Nova Trento;
8- Cooprr ç incentivar movime,ntos gue visern à difusãq aprirnorane*to e trma fcrmação dç urna
conseiêneia rçnsvadora das atividad€s que busqr:em o bom §{rmum;

f1 Coltribuir no que g lomo pudr com as criaryas, joyeos e afultm para nfu çaírem nas drogas;
10 - Gareatk a pxLie;ipSa da representação da ealegari* cle atleias no eclegiado ele diieção daeaúdade

ÂRT!€Õ S - S prazo de duraçb da ass*ciaçã* xná p*r *.mpro i*deerminado

CÂFITULO II _ DA ADH}INI§TRACÃG

Artigo 40 - Á Âssoeiação será administrada pÕr um:t diretoria composta de Presidente, Vice- presidmte, l"
Seçrçtrário, 2o Sççrçliirio, lo Tesoureiro, 2o Tesoureiro, Assistente Juríáiço, Diretor Esportivo, todos çlçitos pela
Asserrbleia Geral dos Ss,cis,s, por três anos, p*deirdo serem reeleitÕs psr I ft:m) mmdatà.

Artigo §o - Para realizaçãa de suas *nalidades, âraeionará um departamento de promoses, dirigrndo por ütr
Diretor, elcito pela Asscmblçia Geral dos Soçio§, por ffis anos, podendo rer reeleito por I (um)maniato.

Artigo 60 - §âo aaihriç6es da lliretsria:
1- üganiza ç &erstffi o regulamento intsmo da,{ssoeiação;

f- Znlar pela fiel comprimeatr des* EsãhúCI e dff tsdss os regulameatos da Associaçâo;3-
Deliberar sobrp a *dmiçsãodç noyos sóçiosl
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4- Decretar e efetivar a eliminação de sócios;

5- Convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária;
6- Apresentação às reuniões e Assembleias as respectivas atas anteriores;

7- Rãsolver iobre todas as reclamações que, devidamente fundamentadas lhes forem

8- Resolver sobre tudo o que possa promover o engrandecimento moral e patrimonial da
apresentadapelos sócios;
Associação ebem estar

de seus associados;
9- Buscar junto as entidades oficiais, recursos para o melhor desenvolvimento das suas atiüdadesseja,

através de projetos, convênios, ou outra forma, sejam elas Municipais, Estaduais e Federais.

Artigo 70 - Ao Presidente comPete:
1- {epresentar oficialmente a Associação, em juízo ou fora dele e presidir as Assembleias Gerais.

2- Deierminar os dias de reunião da áiretoria, convocá-la extraordinariamente quando conveniente e presidir as

suas sessões, decidindo com seu voto de qualidade de presidente, todos julgamento em que haja empate;

3- Elaborar a diretoria, o relatório anuãI, que depois de discuti-lo será submetido com o ConselhoFiscal e

posteriormente em Assembleia Geral;
4- Assinar com os demais membros da diretoria a correspondência da Associação, os balanços anuais, balancetes

mensais e os contratos de qualquer nattreza,cuja celebração tenha sido debatida, e aprovada em reunião da diretoria.

Artigo 80- Ao Vice-Presidente compete:

1- Auxiliar o Presidente em todos os seus trabalhos e substituí-lo nos seus impedimentos.

Artigo 90- Ao 1o Secretiírio compete:

1- Orientar e organizar os trabalhos da secretaria;

2- Assinar com o Presidente toda a correspondência;

3- Prestar informações à diretoria sobre o movimento mensal da secretaria;4-

Fomecer os dados para o relatório anual do Presidente;

5- Lavtar, assinar, e ler as atas das sessões da diretoria;
6- Apreséntar e ler nas sessões a correspondência Oficial da Associação com autoridades,associações

diversas, sócios e demais pessoas;

7- Fazer publicar os editais de convocação das Assembleias e reuniões da Diretoria.

Artigo 10 - E de competênciado2o Secretário:

1- Auxiliar o 1o Secretiário em todos os trabalhos e substituí-los nos seus impedimentos.

Artigo 11 - Ao 1o Tesoureiro compete:
1- Arrecadar todas as importânciás devida a Associação, tais como mensalidades e contribuições emitindo os

competentes recibo, podendo encaÍregar neste mister, pessoas de sua inteira confiança, esob sua responsabilidade.

2- pagar as contas e outras despesasãa Associação, mediante ou pague-se ou visto do Presidente.3- Ter sobre

sua guarda os valores da Associação;
+- ,-;ançar o movimento de entrada e saída de diúeiro no livro caixa, fechando-o ao final de cada mês; 5- Arquivar

todos ós recibos e papéis demonstrativos da receita e despesa, bem como todos os demais documentos, em ordem

cronológica depois de aprovados;

6- Apresentar ão fim d'e cada exercício, balanço de movimento geral da tesouraria e comunicar à diretoria, em

tempo importuno, as irregularidades que surgirem;

7- Assinar com o presidente, cheques, ordem de pagamento e titulo de dívidas.

Artigo 12 - Ao 2" Tesoureiro compete:

t- Ruxitiar o 1o Tesoureiro em todbs seus trabalhos e substituí-lo em seus impedimentos, e ajudar na fiscalização

dos movimentos pertinentes a Associação.
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CAPITULO III. DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo í3 - A Assembleia Geral constitúda por todos os sócios é o poder da Associação e reunir-se-á,

ordinariamente paÍa apreciação de balanços, para a eleigão, renovação e destituição da diretoria e do conselho fiscal,

tendo competêniia para decidir, resolver, aprovar, modificar e desfazer atos, respeitando as disposições estatutárias.

Artigo í4 - Reunir-se-á extraordinariamente, todavezque for convocada pela diretoria ou peloPresidente.

Artigo í5 - As decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos. As votações far-se- ão por

processo escolhido pela maioria presente na Assembleia.

Artigo { 6 - As Assembleias Gerais deverão ter maioria absoluta de sócios em primeira convocação, e com qualquer

número em segunda convocação.

GAPITULO IV. DO CONSELHO FISGAL

Artigo 17 - O Conselho Fiscal da Associação tem sua existência e autonomia garantidas e compor-se-á de (05)

cincõ sócios, eleitos pela Assembleia Geral dos Sócios, podendo ser reeleitos juntamente com três suplentes, que

desempenharam suas atividades, na falta ou impedimentos dos titulares.

Parágràfo primeiro: na sua composição fica vedada aparticipaçáo de membros de cargos de direção.Paúgrafo

segundo: o funcionamento do Conselho Fiscal é regulamentado pelo Regimento Intemo.

Artigo 18 - São atribuições do Conselho Fiscal:
1-- Emitir parecer acerca da Prestação de Contas Anual sendo obrigatoriamente submetido à

Assembleia Geral para aprovação final.
2- Examinar qualquer matéria financeira submetida ao seu exame;

3- Examinar em qualquer tempo, os liwos, documentos ou balancetes;

4- Denunciur os êooi administrativos ou qualquer violação da lei deste estatuto, sugerindo asmedidas a

serem tomadas.

Artigo 19 - E facultado ao Conselho Fiscal o direito de assistir às reuniões da Diretoria. Esse direito tomar-se-á

obrigaçao todavezque for convocado para se pronunciar sobre qualquer assunto, não podendo exercer o poder de

voto.

GAPITULO V - DAS REUNIoES

Artigo 20 - A Assembleia Geral reunir-se-á na forma instituída no Capítulo III deste Estatuto.

Artigo 21 - A diretoria reunir-se-á, obrigatoriamente, uma Yez por mês podendo ser convocadas sessões

extraordinárias, pelo Presidente ou pelo substituto legal, sempre que se tomaÍem necessárias-

Artigo 22 - As resoluções da Diretoria serão sempre tomadas por maioria simples.

Artigo 23 - As reuniões da Diretoria não poderão funcionar com menos de 2/3 (dois terços) dos seus membros em

priméira convocação. E em segunda com a metade mais um e não havendo quorum mínimo serão suspensas'

ArtigO 24 - Nas reuniões da Diretori4 observar-se-â,tarfio quanto possível:

1- Abertura da sessão pelo presidente e, se, extraordinrária, informando o motivo e a sua ordem do dia.
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2- Leitwa de ata precedente e sua discussão;

3- Leitura da correspondência expedita ou recebida;

4- Prestação de contas do mês anterior pelo tesoureiro;5-
Propostas e sugestões;

CAPITULO VI- DAS ELEICÔES

Artigo 25 - As eleições para formação da Diretoria, renovação do Conselho Fiscal e nre19hi11try -fXgl l.lry
realiiadasde três em três anos a contar da datade criação da Associação (CAPITULO II - DA ADMINISTRAÇAO

- Artigo 4o e 5o) e se farão pelo voto, podendo votar q ser votados todos os sócios em dia com suas obrigações para

com a Associação.

Artigo 2G - Aconvocação dos associados para a eleição deverá ser feita pela diretoria, por meio de correspondência

pessõal e jomal de granâe circülação ra região que conteúa a ordem do dia a indicação de sua data, local e hora da

realizaçáo, e com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência r

Artigo 27 - As eleições presididas pelo Presidente da Associação, serão processadas por voto secreto e

acoripanhadas por comissão especialménte constituída que terá a incumbência de elaborar o seu regulamento,

garantir sua lisura e de fiscalizaÍ o seu desdobramento.

Artigo 28 - Nas eleições para aformação da Diretoria e renovação do Conselho Fiscal, serãoorganizadas chapas

"o-ã 
indicação dos candidatos ou os nomes para ocupar vagas a serem preenchidas'

Artigo 29 - Finda a apuração, a chapaque obtiver o maior número de votos, ser consideradavencedorq eleitos os

seus membros, que tomarão posse logo em seguida.

Artigo 30 - Em caso de empate, será considerado eleito o sócio candidato mais antigo e, repetindo-se o empate, o

mais idoso.

Artigo A1 , O mandato da primeira diretoria do Conselho Fiscal iniciar-se-á desta data de constituição da sociedade

e terminará em 05 de fevereiro de 2008.

Artigo 3íA - Fica assegurada a alternância no exercício dos cargos de direção, sem prejuízo da limitação da

dura[ao do mandato de seu presidente, ou dirigente máximo, a 3 (hês) anos, permitida 1 (uma) única recondução;

Artigo 3íB - É vedada a eleição do cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até o 2" (segundo) grau ou por

afinidade do presidente ou dirigente máximo da entidade.

CAPíTULO VII- DOS DIREITOS. DEVERES E OBRIGACÕES DOS SÓCI.OS

Artigo 32 - São direitos comuns a todos os sócios:

1- Apresentar sugestões que visem o melhoramento geral da Associação e de seus departamentos;2- Participar

das Assembleias Gerais e assistir as reuniões da Diretoria;
3- Ser eleitos para cargos da Diretoria e Conselho Fiscal;

Artigo 33 - São deveres e obrigações comuns a todos os sócios;

1- Mãnter e promover entre os úóior o espírito de harmoni4 cooperação e solidariedade humana; 2' Aceitar e

cumprir fiel ê lealmente os encargos recebidos da Diretoria ou resultantes das eleições;

3- Aiatar fielmente os regulamentos aprorados, bem como respeitar as determinações emanadas dadiretoria, ou

quem a represente legalmente.
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AÉigo 34 - Para uso e gozo dos diretores sociais, os sócios de qualquer categoria deverão

Associação.

AÉigo 34A - Os associados não respondem subsidiariamente, individualmente ou solidariamentepelas

obrigações sociais da entidade.

CapírulO vlu - oO tNCResSO e ol ellrUlruaCÃO OOS SÓCIOS

Artigo 348 - poderá ingressar na Associação, e que concorde com as disposições estatúárias e que não pratique

outri atividade que possa prejudicar ou colidir com os interesses e objetivos da Associação. O número de

Associados será iiimiiad o e gozaráotodos dos mesmos direitos, ficando também sujeitos as mesmas obrigações.

Artigo 35 - Serão eliminado o sócio que:

1- Não quitar débitos existentês junto a Associação;

2- Não solver, Lo prazo e nos tãrmos do regulamento interno os compromissos pecuniiários que hajacontraído a

Associação;
3- Desaàatar por qualquer forma os membros da Diretoria, quando no exercício de suas atribuições;

Parágrafo Único - Em qualquer dessas hipóteses, a eliminação será determinada pela Diretoria,depois de

ouvido o interessado.

Artigo 36 - Da decisão de eliminação, proferida na forma do parágrafo único, do artigo anterior, o interessado

podú no prazo de até 15 dias da data ou que for notificada da decisão, ingressar por escrito, com pedido de

reconsideração, que será julgado na primeira reunião súsequente da diretoria.

Parágrafo único - A interposição do pedido de reconsideração suspenderá os efeitos do ato recorrido.

CAPíTULO IX - DAS PENALIDADES

AÉigo 37-paramanter a disciplina e a boa ordem indispensável à concepção dos seus Íins, a Associação de valerá

das plnas da eliminação, de suspensão, dos direitos concedidos pela Associação de censura.

AÉigo 38- São causas que justificam a pena de suspensão:

1- Alnsubordinação ou ãesàcato às ordens emanadas da Diretoria ou de seus representantes legais;2- O

desrespeito aos Estatutos e aos regulamentos sociais.

parágrafo único - A pena de suspensão poderá variar de (01) um a (03) três dias, a critério daDiretoria.

Artigo 39 - A pena de censura ficarâacritério da Diretoria e será comunicada por carta.

CAPíTULO X. DA REFORMA DOS ESTATUTOS

Artigo 40 - A reforma do presente Estatuto só poderá ser feita por Assembleia Geral Extraordinária especialmente

coúcada paÍa esse fim, cãm a presença mínima de cinquenta por cento dos associados em com voto favorável de

setenta e cinco por cento dos presentes'

parágrafo único - A convocação dessa Assembleia não se fará, porém, sem que antes haja sido apresentado à

Assoc-iação o projeto de reforma, o qual deverá ser aÍixado na secretaria para coúecimento dos sócios.
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CAPíTULO XI- DAS DISPOSICÕES FINAIS

Artigo 41 - A Associação somente extinguir-se-á, se tal medida for aprovada em Assembleia Geral, com a presença

mínúa de cinquenta pór cento dos associados e com voto favorável de setenta e cinco por cento dos presentes, que

serão convocados especialmente para este fim, nos seguintes termos:

a) Por proposição da Diretoria aprovada pelo Conselho Fiscal;

b) Por iniciativa de vinte e cinco por cento dos associados quites com suas obrigações.

Artigo 42 - Dissotvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, será destinado à

entid]ade de fins não econômicos àesignada por deliberação dos associados, à instituição municipal,

estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes.

Artigo 42A - Constituem Recursos financeiros da Associação:

a) Auxílios financeiros de qualquer naturezaapós ouvida a Assembleia Geral; r

b) Contribuições financeiras oriundas de convênios, acordos ou contratos;

c) Subvenções e Auxílios estabelecidos pelos Poderes Públicos.

Artigo 428 - As prestações de contas de contas da Associação observará as seguintes norÍnas:

a) Os princípios fundamentais da contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

b) A publicidade, por meio eficaz, de relatórios das demonstrações financeiras;

c) Arcalização de auditorias intemas ou contratadas.

dj a aprováção das prestações de contas anuais será feita por conselho de direção, precedida porparecer do

conselho fiscal;
e) Será garantído o acesso irrestrito a todos os associados e filiados aos documentos e informaçõesrelativos à

prestaçaõ de contas, bem como àqueles relacionados à gestão da respectiva entidade-deadministração do

àesporto, os quais deverão ser pubiicados na íntegra no sítio eletrônico desta. Parágrafo único: a entidade

manterá um setor responsávei encarregado de receber, processar eresponder às solicitações relacionadas à

entidade.

Artigo 43 - A Associação não remunera os cargos de diretoria e conselho fiscal e não distribui lucros,

bonificações ou vantagens auferidas, mediante éxercício de suas atividades, a dirigente, mantenedor ou

associado, sob nenhuma forma ou pretexto.

Artigo 44 - Estes Estatutos começarão a vigorar desde a sua aprovação ou reforma pela Assembleia Geral, ficando

desde logo constituídos em Lei Orgânica da Associação.

Artigo 45 - Os presentes Estatutos serão registrados na forma de Lei.

Nova Trento, 05 de Dezembro de2022.

Wanat
Presidente
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Advogado(a)
OAB no 35317
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